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PARTE I : REFERÊNCIAS NORTEADORAS DO CURSO DE 

GRADUAÇÃO EM DIREITO  

 
Capítulo I 

 
Contextualização 

 
Apresenta-se, a seguir, uma contextualização local do Centro Universitário Serra dos Órgãos (UNIFESO) e a 

evolução histórica da Fundação Educacional Serra dos Órgãos (FESO), sua entidade mantenedora, até a 

criação e instalação desseCentro Universitário. 

 

 

O Centro Universitário Serra dos Órgãos - UNIFESO está sediado no Município de Teresópolis, região serrana 

do Estado do Rio de Janeiro, juntamente com os municípios de Petrópolis, Nova Friburgo, Cantagalo, 

Cordeiro, Duas Barras, São Sebastião do Alto, Sumidouro, São José do Vale do Rio Preto, Bom Jardim, 

Macuco, Carmo, Santa Maria Madalena e Trajano de Moraes. Confronta-se em seus limites geográficos com: 

Cachoeira de Macacu, Guapimirim, Nova Friburgo, Petrópolis, São José do Vale do Rio Preto, Sapucaia e 

Sumidouro. 

 

Com uma área aproximada de 770 Km², tem um território que corresponde a 11,1% da região serrana.  É 

servido por duas rodovias federais: a BR-116 e a BR-495 que interligam a Guapimirim, São José do Vale do 

Rio Preto e Petrópolis e pela rodovia estadual RJ-130, que interliga com Nova Friburgo. Sua altitude é de 871 

m, sendo o Município mais alto do estado do Rio de Janeiro. Segundo o IBGE (2014) o município tem uma 

população estimada de 171.482 habitantes, sendo aproximadamente 52% do sexo masculino e 48% feminino.  

 

Teresópolis tem no turismo, na indústria de bebidas e confecções, na produção agrícola e na prestação de 

serviços, os pilares de sustentação de sua base econômica. Neste contexto, o UNIFESO é a segunda empresa 

em arrecadação do município. Possui cerca de 5010 empresas atuantes, um salário médio mensal de 2,1 salários 

mínimos (IBGE 2012) e um Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 0,730 (Atlas Brasil 

2013, Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento). 

 

O município é conhecido por suas áreas verdes de Mata Atlântica e por seu clima ameno, aliado à topografia 

entremeada por vales e montanhas. Como espaços territoriais protegidos destacam-se: o Parque Nacional Serra 

dos Órgãos, junto à entrada da cidade, para quem vem do Rio de Janeiro; oParque Estadual dos Três Picos e o 

Parque Municipal Natural Montanhas. 
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Levando-se em conta as mudanças profundas pelas quais vem passando a sociedade brasileira ao longo da 

lenta retomada da democracia, esta IES considera de extrema importância os desafiostrazidos para o campo 

jurídico por ocasião da promulgação da Carta Constitucional de 1988. Tais desafios exigem dos futuros 

juristas, graduados no nosso curso, o domínio de categorias e noções de pensamento fundamentais para o 

funcionamento real de um Estado Democrático de Direito em nosso País. 

No plano nacional, esse desafio se coloca na reformulação de nossa cultura jurídica, na modernização de nosso 

aparato judiciário, na ampliação do acesso aos direitos de cidadania e na construção de um poder judiciário 

capaz de atender às demandas e exigências de uma sociedade cada vez mais complexa e dinâmica, já inserida 

num mundo globalizado. OCurso de Graduação em Direito do UNIFESObusca formar cidadãos com 

habilidades e competências jurídicas, além deproporcionar uma visão humanística para enfrentar desafios no 

exercício de atividades decisivas para este processo. 

 

 

Destacam-se, a seguir, os princípios básicos e fundamentais, baseados no Projeto Político Institucional do 

UNIFESO e nas especificidades do Curso de Graduação em Direito: 

 

A educação é um processo de formação integral, integrada, integrante e integradora das 

pessoas e dos grupos, calcada na liberdade do ser humano. Nisto reside o fundamento da autonomia moral e 

intelectual, que é uma capacidade a ser exercida pelos atores do processo educacional, e seu desenvolvimento 

se dá em função de uma prática educativa, coerentemente com esta finalidade. 

 

O estudante é considerado antes de tudo, como uma pessoa, autônoma e livre, na sua 

identidadebiopsicossocial, histórico-cultural, nas suas particularidades, interesses e necessidades, sujeito de 

um processo de inter-relações e de interações históricas de humanização, de personalização, de socialização e 

politização, na construção do mundo. 

 

O profissional docente, como agente deste processo educativo, define-se em uma função 

pedagógica e andragógica de diálogo permanente em que importa que seja capaz de interrogar constantemente 

sua própria prática, assim como orientar o estudante nesse sentido para que ambos reconstruam suas 

concepções, sua maneira de olhar o mundo e seu engajamento nas práticas sociais, como cidadãos e como 

profissionais. 

 

 O processo de desenvolvimento da capacidade de aprender e do pensamento crítico se faz com 

o aperfeiçoamento da comunicação interpessoal no uso das linguagens, como meio de constituição dos 

conhecimentos e da formação de atitudes e valores. Assim se fixam as bases teóricas da concepção do currículo 

e programas do curso. 
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A interdisciplinaridade didática, decorrente da unidade e da integração do objeto do saber, 

será buscada pela constante cooperação entre as áreas do conhecimento e os campos de suas confluências. Esta 

posição epistemológica supõe um eixo integrador, a constituir-se como um objeto de um projeto de 

investigação (pesquisa), de uma proposta de construção científica (ensino) e um plano de intervenção, 

aplicação e transferência (extensão). 

 

 A atividade investigativa e o exercício da extensão, por serem fundamentais à vida acadêmica, 

estão articulados e integrados indissociavelmente ao ensino. A prática investigativa promoverá a formação do 

cidadão participativo e do profissional reflexivo que não apenas se utiliza do conhecimento e da prática, mas 

recria e atualiza novas formas de domínio, apropriação e aplicação do saber científico para o bem comum da 

sociedade. 

 

O ensino em todos os seus níveis e graus haverá de concretizar-se pela articulação entre a 

teoria e prática profissionais, pela otimização e flexibilização dos currículos, pela qualificação e dedicação 

docentes às atividades acadêmicas e pela busca da integração entre os diversos cursos e programas. 

 

    O ensino de graduação em Direito, por sua natureza, há de ser generalista, pluralista e crítico, 

admitindo-se, todavia, especificidades na formação profissional e técnica, considerando-se que sólidos 

conhecimentos fundamentais das diversas áreas do saber embasam o desenvolvimento das competências do 

estudante. 

 

 A produção científica far-se-á no âmbito das atividades de ensino, estruturadas 

curricularmente nas propostas político-pedagógicas do curso ou programa em projetos de disciplinas, de áreas 

e de campos temáticos, articulados com o desenvolvimento da investigação científica de professores, 

estudantes e técnicos e com a prática das atividades de extensão. 

 

 
A título de introdução, a seguir, pode-se visualizar um quadro da estrutura organizacional do Curso de 

Graduação em Direito com a hierarquia institucional, com os órgãos de apoio, tais como o NDEe o Núcleo de 

Prática Jurídica (NPJ), Docentes e Discentes, e suas respectivas atividades. 
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Estrutura Organizacional do Curso de Graduação em Direito 

 
 
 
 

Legenda:  

CCHS (Centro de Ciências Humanas e Sociais) 

NPJ (Núcleo de Prática Jurídica) 

NAPPA (Núcleo de Apoio Psicopedagógico) 

NDE (Núcleo Docente Estruturante) 

SEGEN (Secretaria Geral de Ensino) 

SAD (Setor de Apoio Docente) 

 

 

SAD 
 

Eixos de 
Formação: 

Fundamental, 
Profissional e 

Prática. 

Docentes 

NDE 

NPJ 

Convênio  
OAB-RJ 

Convênios  
Institucionais 

Estágios 
CIEE / 

Instituições 

NAPPA 
 

SEGEN 
 

PRÓ-REITORIA 
ACADEMICA 

DIREÇÃO 
CCHS 

Coordenação 

Atividades 
Complementares 

Atividades de 
Pesquisa 

Publicação 

Discentes 

Comunidade 

Monitoria 

Monografia 

Assessoria 
Pedagógica 

Colegiado do 
Curso 

Conselho de 
Centro 
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O acompanhamento psicológico visa apoiar o estudante nas dificuldades de adaptação (cidade, moradia, rotina, 

dinâmica do curso superior), dificuldades acadêmicas (concentração, falta de motivação), dificuldades pessoais 

(social, afetiva, saúde), dificuldades familiares (gravidez, separação, luto, doença). 

 

O acompanhamento psicopedagógico visa orientar os estudantes, na organização e planejamento dos estudos 

durante o processo de vivência acadêmica.  

 

Os estudantes procuram o setor de forma espontânea, por sugestão de colegas, parentes ou docentes ou ainda 

encaminhados oficialmente por docentes, coordenadores ou diretores. 

 
Programa de Acessibilidade do UNIFESO 

 
O Programa de Acessibilidade do UNIFESO vem responder às demandas sociais e acadêmicas, a fim de 

possibilitar a inserção, acompanhamento e acessibilidade de estudantes, docentes e funcionários com 

mobilidade reduzida, necessidades físicas, neurológicas ou sensoriais, pessoas obesas, pessoas com transtornos 

de espectro autista, ou ainda, pessoas com problemas de aprendizagem como: dislexia, TDA, TDAH e outros.  

 

De acordo com Sassaki1, a prática desta inclusão social, educacional, repousa em princípios até então 

considerados incomuns, tais como: a aceitação das diferenças individuais, a valorização de cada pessoa, a 

convivência com diferentes grupos sociais e a aprendizagem através da cooperação, com a proposta de uma 

educação que respeite os direitos humanos.  

 

A inclusão social, portanto, é um processo que contribui para a construção de um novo tipo de sociedade por 

meio de transformações, pequenas e grandes, nos ambientes físicos (espaços internos e externos, 

equipamentos, aparelhos e utensílios, mobiliário e meios de transporte), nos procedimentos técnicos e 

principalmente na mentalidade e comportamento de todas as pessoas, como também das pessoas com 

necessidades especiais. 

 

Já no universo do seu fazer didático, o docente encontra heterogeneidade nas classes que leciona e mediante 

presença de estudantes com alguma deficiência ou necessidade especial, várias adequações se fazem 

necessárias do ponto de vista da acessibilidade a todos no que se refere ao acesso à literatura de apoio às 

disciplinas; utilização de laboratórios de ensino; acompanhamento das aulas, principalmente daquelas que 

exigem a interpretação de gráficos, esquemas, figuras, filmes não dublados, recursos áudio visuais, etc.; 

realização de provas em conjunto com a classe; socialização e locomoção, além da sensibilização dos demais 

estudantes e comunidade acadêmica para o convívio com as diferenças.  

 

                                                           
 
 
1 SASSAKI, Romeu Kazumi. Inclusão: construindo uma sociedade para todos. Rio de Janeiro: WVA, 1997. 
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ensino superior, assegurando-lhes condições de acesso, participação e aprendizagem, possibilitando uma 

formação acadêmica de qualidade.  

 

�x Intérprete de Libras  

Aos estudantes que apresentam deficiência auditiva ou surdez, a instituição já disponibiliza três intérpretes de 

LIBRAS, que acompanham os estudantes na sala de aula, viabilizando a compreensão dos conteúdos 

apresentados e, de acordo com a solicitação dos estudantes já atendidos no espaço acadêmico, alguns filmes 

serão legendados para possibilitar a compreensão e interação com a mensagem do filme. 

 

 
O curso e o corpo docente contam, ainda, com a assessoria pedagógica do Centro de Ciências Humanas e 

Sociais, presencial e personalizada, com a função de realizar palestras e reuniões com os professores para 

discussão, reflexão, troca de experiências e avaliação. Assessora a Direção e os coordenadores nos assuntos 

pedagógicos pertinentes aos cursos de graduação, propõe ações que promovam a melhoria do ensino e da 

aprendizagem, acompanha a elaboração e implementação dos Projetos Políticos-Pedagógicos dos cursos. 

Orienta os coordenadores e professores na elaboração, no desenvolvimento e na avaliação dos planos de 

ensino.  Planeja e desenvolve, em conjunto com os coordenadores, as orientações didático-pedagógicas junto 

aos professores, relativas à organização do trabalho. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Projeto Pedagógico do Curso de Direito | UNIFESO 2016 

24 

PARTE II : CONCEPÇÃO DO CURSODE GRADUAÇÃO EM 

DIREITO  

 
 

Capítulo III  
 

Perfil de Formação 
 

 
O Curso de Direito tem procurado consolidar seu projeto pedagógico através da construção, acompanhamento 

e atualização de seu currículo pleno buscando uma sólida formação geral e humanística. Nosso objetivo é 

formar profissionais com elevado preparo intelectual, aptos ao exercício técnico e profissional do Direito, 

capazes de analisar e articular conceitos e argumentações, de valorizar os fenômenos jurídicos sociais com 

base numa postura reflexiva e visão crítica que qualifique para a vida, o trabalho e o desenvolvimento da 

cidadania. As modificações efetuadas e implantadas a partir do segundo semestre de 2012 marcam, dentre 

outras preocupações, as seguintes: a mudança das áreas temáticas do curso (i) Direitos Humanos e Políticas 

Públicas e ii) Princípios Constitucionais e Relações Privadas); diminuição e qualificação do número de 

disciplinas oferecidas na modalidade semipresencial; inclusão e/ou ênfase de alguns temas fundamentais como 

disciplinas obrigatórias ou conteúdos transversais (direitos humanos, questões ambientais e questões étnico-

raciais); debate sobre o aprimoramento das formas de avaliação disciplinar; verificação contínua dos conteúdos 

e da metodologia das disciplinas de Oficina Jurídica e Laboratório Jurídico, enquanto ambientes de interação  

entre teoria e prática. 

 

Portanto, no tocante à reforma curricular, ela objetiva, logicamente, o aprimoramento do ensino de Direito, 

através do necessário processo de avaliação permanente do curso no intuito de acompanhar as constantes 

transformações da realidade, mantendo-se, ainda, em consonância com os mais amplos interesses sociais. Este 

é o perfil que consolidamos no presente Projeto Pedagógico do Curso de Graduação em Direito. 

 

 
O Curso de Graduação em Direito do UNIFESO tem como essência o desenvolvimento de aptidões cognitivas 

e práticas, comprometido com a formação de cidadãos responsáveis e profissionais competentes. 

 

Busca-se, assim, garantir o disposto nos Princípios Constitucionais, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (Lei 9394/96), naResolução nº. 09CNE/CES de 2004 enaResolução n. 2 e 3 doCNE/CES de 2007. 
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Quanto às normas de caráter interno, o presente Projeto se remete ao Plano de Desenvolvimento Institucional 

do quinquênio 2013-2017, ao Projeto Político Pedagógico Institucional e ao Regimento Geral do UNIFESO. 

 

O curso conta com um currículo dinâmico, voltado para uma sólida formação geral, com ênfase no caráter 

humanístico. Propicia, ainda, a necessária flexibilizaçãoatento às necessidades de seu tempo e de sua 

localidade.O curso se propõe, portanto, a desenvolver as competências essenciais ao exercício do Direito, 

consideradas em seus aspectos técnico-científico, ético-político, social e educativo. 

 

O desenvolvimento de atividades e projetos de cunho interdisciplinar favorece a formação de profissionais 

pluralistas e ao mesmo tempo com domínio adequado do saber técnico em sua área de atuação. Este é um 

caminho viável para a superação da fragmentação, contribuindo para a construção de um perfil de egresso que 

tenha domínio sobre o seu campo de conhecimento e seja capaz de dialogar com outros saberes, num processo 

permanente de formação independente e continuada.  

 

Ainterdisciplinaridade se realiza não só por meio das disciplinas integrantes do currículo, tais como os 

Laboratórios Jurídicos e os estágios curriculares no NPJ, oficinas jurídicas etópicos avançados, mas também 

através de sua construção com base em duas áreas temáticas:Direitos Humanos e Políticas Públicas e Princípios 

Constitucionais e Relações Privadas. 

 

 
Formar bacharéis capazes de atuar nas esferas pública e privada com perfil ético e crítico, conscientes de seu 

papel, numa sociedade plural e diversificada, com habilidades e competências indispensáveis ao exercício do 

ensino, pesquisa e extensão. 

 

 
�x Assegurar a autonomia intelectual do estudante, conscientizando-o da necessidade para o aprendizado 

permanente. 

�x Promoveruma formação acadêmica pautada no princípio da integração entre IES e o contexto regional, 

conscientizando o futuro bacharel de seu papel social, estimulando sua interação com as demandas da 

comunidade, de forma a habilitá-lo para equacionar problemas e buscar soluções compatíveis com a 

realidade. 

�x Estimular o pensamento crítico, dentro de uma lógica racional e ética, em um mundo plural e complexo. 

�x Preparar o aluno para atuar em grupos, demonstrando atitudes flexíveis, razoabilidade, ponderação, 

tolerância e disponibilidade para o trabalho em equipe interdisciplinar e multiprofissional. 
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�x Capacidade de desenvolver formas extrajudiciais de prevenção e solução de conflitos individuais e 

coletivos; 

�x Visão atualizada de mundo e consciência dos problemas de seu tempo e de seu espaço, com 

responsabilidade social; 

�x Capacidade de liderança com empatia e equidade visando interesses interpessoais e institucionais; 

�x Capacidade de trabalhar em equipe compreendendo a importância da complementaridade das ações 

coletivas; 

�x Capacidade de negociação, demonstrando atitudes flexíveis e de adaptação a terceiros e a situações 

diversas, essenciais para um adequado perfil do operador do Direito. 

�x A Coordenação do Curso e o NDE buscam a elaborar atividades que permitam a participação de 

discentes e egressos, como cursos de extensão, eventos, ações sociais, congressos, seminários, 

encontros, simpósios, visitas, concursos, torneios, campanhas, palestras, entrevistas, publicação de 

artigos, grupos de pesquisa, monitoria, além de atividades complementares. 

 

 
O Curso de Graduação em Direito do UNIFESO deve abranger conteúdos e atividades que fundamentem, de 

forma coerente e orgânica, a formação do seu bacharel de acordo com os eixos temáticos do curso e com o 

perfil do profissional a ser formado. 

 

As seguintes competências e habilidades devem ser materializadas conforme determinado pelas Diretrizes 

Curriculares Nacionais, através da Resolução CNE/CES 9/2004: 

 
�x Capacidade de leitura, compreensão e elaboração de textos acadêmicos, atos e documentos jurídicos, 

com o devido critério na utilização das normas técnico-jurídicas; 

�x Habilidade para interpretação e aplicação do Direito; 

�x Estímulo para a pesquisa e utilização da legislação, da jurisprudência, da doutrina e de outras fontes do 

Direito; 

�x Adequada atuação técnico-jurídica, em diferentes instâncias, administrativas ou judiciais, com a devida 

utilização de processos, atos e procedimentos; 

�x Correta utilização da terminologia jurídica ou da Ciência do Direito; 

�x Utilização de raciocínio jurídico, de argumentação, de persuasão e de reflexão crítica; 

�x Julgamento e tomada de decisões; 

�x Domínio de tecnologias e métodos para permanente compreensão e aplicação do Direito. 
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As competências e habilidades próprias do profissional de Direito o legitimam para atuar nas seguintes áreas: 

 
�x Magistratura Estadual e Federal; 

�x Ministério Público Estadual e Federal; 

�x Advocacia Geral da União; 

�x Procuradoria Geral Federal; 

�x Procuradoria Estadual e Municipal; 

�x Defensoria Pública Estadual e Federal; 

�x Polícia judiciária Estadual e Federal; 

�x Demais funções de Estado; 

�x Exercício de advocacia em suas diversas modalidades. 

 
 

Capítulo IV  
 

Organização Curricular 
 

 
Baseados nas Diretrizes Curriculares Nacionais, bem como nos fundamentos ético-políticos, epistemológicos 

e pedagógicos do Plano Institucional, a estrutura curricular foi organizada visando à integração, tanto vertical 

quanto horizontal, entre as disciplinas, e facilitando a interação entre os diversos tipos de conhecimentos. 

 

Foi concebido de modo a atender aos princípios da excelência acadêmica, das responsabilidades social e 

profissional e do compromisso regional que, por sua vez, informam o currículo pleno do Curso. 

 

 
A Fundamentação do Curso de Graduação em Direito tem por base a Resolução nº. 9 CNE/CES de 29/09/2004 

e aResolução nº 2 doCNE/CES de 2007. 

 

A integralização do curso se faz em 10 períodos semestrais mínimos e 15 períodos semestrais máximos, sendo 

o curso seriado, com a carga horária total de 4.320 horas. 

 

O Curso de Direito concentra suas atividades no período noturno, das 18h50mim às 22h20min, ressalvada a 

possibilidade de desenvolver atividades específicas em outros turnos e aos sábados (Núcleo de Prática Jurídica, 

Laboratórios Jurídicos, atividades complementares, disciplinas eletivas e optativas, orientações de TCC, 

estágios, atividades de extensão, grupos de pesquisa, dentre outros). 
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Resumidamente, concretizando o disposto no art. 3º da Resolução CNE/CES nº. 9 de 29 de setembro de 2004, 

bem como os documentos institucionais do UNIFESO, que enunciam o desejado perfil do graduando, os 

Direitos Humanos, com especial enfoque nos DESCA, e a análise das políticas públicas capazes de concretizá-

los, municiam profissionais do Direito, em qualquer das específicas áreas de inserção, com visão crítica que 

possibilita uma atuação para apermanente evolução da sociedade.  

 
 
ÁREA TEMÁTICA II: Princípios Constitucionais e Relações Privadas 

 

A tradicional divisão entre Direito Público e Direito Privado sempre teve uma função e utilidade didática, mas 

nunca significou uma cisão entre estas duas áreas do direito. Como ensina Luís Roberto Barroso2, Ministro do 

Supremo Tribunal Federal: 

 
A distinção entre direito público e direito privado remonta o direito romano clássico, que 
atribuía ao primeiro as coisas do Estado e ao segundo, os interesses individuais. Essa divisão 
jamais significou quebra da unidade sistemática do Direito, tampouco a criação de dois 
domínios apartados e incomunicáveis. [...] 

 

Não obstante se reconheça esta afirmação é fato que o direito privado, em especial o direito civil atravessou 

décadas reforçando a ideia de livreiniciativa e autonomia da vontade, conceitos que, em conjunto com o direito 

de propriedade, constituíam o centro gravitacional do sistema privado. Entretanto este quadro vem sofrendo 

alterações significativas desde o século passado, culminando com o que alguns autores denominam de 

constitucionalização do direito como um todo, inclusive do direito privado. Mais uma vez, seguindo lição de 

Barroso3: 

 
A ideia de constitucionalização do Direito aqui explorada está associada a um efeito 
expansivo das normas constitucionais, cujo conteúdo material e axiológico se irradia, com 
força normativa, por todo o sistema jurídico. Os valores, os fins públicos e os 
comportamentos contemplados nos princípios e regras da Constituição passam a condicionar 
a validade e o sentido de todas as normas do direito infraconstitucional. Como intuitivo, a 
constitucionalização repercute sobre a atuação dos três Poderes, inclusive e notadamente nas 
suas relações com os particulares. Porém, mais original ainda: repercute, também, nas 
relações entre particulares. 

 

Portanto, por meio desta área temática procura-se preparar um profissional capaz de observar reflexiva e 

criticamente as novas relações sociais e jurídicas de seu tempo e o impacto da Constituição e dos princípios 

constitucionais no âmbito das relações privadas, examinando os critérios interpretativos para a releitura dos 

institutos fundamentais do Direito Privado, nas situações jurídicas subjetivas existenciais e patrimoniais. 

                                                           
 
 
2 BARROSO, Luís Roberto. Curso de Direito Constitucional Contemporâneo. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2014. 
3 BARROSO, Luís Roberto. Neoconstitucionalismo e constitucionalização do direito. O triunfo tardio do direito constitucional no brasil. 
THEMIS: Revista da ESMEC / Escola Superior da Magistratura do Estado do Ceará. Fortaleza, v. 4,n. 2, p. 25, jul/dez. 2006. 
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As duas áreas temáticas apresentadas não atravessam a estrutura curricular de modo estanque, mas integram-

se por meio das atividades complementares, das atividades de pesquisa, de extensãoe das atividades práticas. 

 

 
Os eixos de formação do curso estão distribuídos da seguinte forma: 

 

 

Com objetivo permitir um aprendizado integrado e integrador, estabelecendo as relações do Direito com outras 

áreas do saber, abrangendo dentre outros, estudos que envolvam conteúdos essenciais sobre Antropologia, 

Ciência Política, Economia, Ética, Filosofia, História, Psicologia e Sociologia. Este ciclo atende à dupla 

finalidade: 

 

a. Capacitar o aluno, por meio da formação sócio-político-econômica, para o estudo das 

regulamentações jurídicas específicas quanto às suas raízes e à sua evolução no tempo, assim 

como quanto às consequências práticas da sua aplicação às relações sociais cotidianas; 

b. Habilitar o estudante para a reflexão crítica em torno dos princípios gerais, de ordem 

epistemológica, lógica e ética, legitimadores do desenvolvimento teórico e da operacionalização 

das instituições jurídicas, positivadas. 

 
Este eixo é composto por 15 disciplinascomconteúdos fundamentais contemplados nas disciplinas:  

 
�x Introdução ao Direito; 

�x Análise e Elaboração de Texto; 

�x Sociologia e Antropologia Jurídicas; 

�x Ciência Política; 

�x Filosofia Geral e do Direito; 

�x Economia Política; 

�x Cidadania, Diversidade e Sustentabilidade I; 

�x Cidadania, Diversidade e Sustentabilidade II; 

�x Criminologia; 

�x Teoria do Estado; 

�x Linguagem Jurídica; 

�x História do Direito; 

�x Ética e Teoria da Justiça; 

�x Psicologia Jurídica; 

�x Metodologia da Pesquisa. 
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Desenvolve conteúdos essenciais abrangendo, além do enfoque dogmático, o conhecimento dos diversos 

ramos do Direito, de qualquer natureza, estudados sistematicamente e contextualizados segundo a evolução da 

Ciência do Direito e sua aplicação às mudanças sociais, econômicas, políticas e culturais do Brasil e suas 

relações internacionais. 

 
Abrange os seguintes conteúdos: 

 
�x Direito Constitucional (Direito Constitucional I e II). 

�x Direitos Humanos; 

�x Direito Ambiental; 

�x Direito Civil (Teoria Geral do Direito Civil I e II, Direito das Obrigações, Direito dos Contratos, Posse 

e Propriedade, Direitos Reais, Direito de Família, Direito das Sucessões e Responsabilidade Civil); 

�x Direito Penal (Direito Penal I, II, III e IV); 

�x Direito Administrativo (Direito Administrativo I e II); 

�x Direito Tributário (Direito Tributário I e II); 

�x Direito Empresarial (Direito Empresarial e Societário, Direito Creditício e Direito Concursal); 

�x Direito do Trabalho (Direito do Trabalho I e II); 

�x Direito da Cidade; 

�x Direito Internacional (Direito Internacional Público e Direito Internacional Privado); 

�x Direito Processual (Teoria Geral do Processo; Direito Processual Civil I, II, III e IV; Direito Processual 

Penal I, II e III; Direito Processual do Trabalho); 

�x Tópicos Avançados em Direito I e II 

�x Ética Profissional. 

 

 
Tem por objetivo a integração entre a prática e os conteúdos teóricos desenvolvidos nos demais eixos. 

Desenvolve-se através das seguintes atividades: 

 

�x EstágiosObrigatórios Supervisionados: Estágio I (área de Direito Penal); Estágio II (área de Direito 

Civil); Estágio III (área de Direito do Trabalho); Estágio IV (área de Direito de Família); 

�x Trabalho de Conclusão de Curso: desenvolvido por meio de Monografia, havendo elaboração de 

projeto na disciplina Projeto de Monografia no 7º período, o desenvolvimento nos 8º, 9º e 10º períodos 

com a orientação dos professores, com a defesa escrita e oral da Monografia no 10º período; 

�x Atividades complementares; 

�x Oficinas Jurídicas; 
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�x Laboratórios Jurídicos: disciplinas semipresenciais realizadas paralelamente aos estágios curriculares. 

 

 
As atividades complementares, instituídas pela Resolução CNE/CES n.º 09/2004, em seu artigo 5º, III, são 

cumpridas por meio de uma carga horária total de 200 horas, são componentes obrigatórios que contribuem 

para a formação profissional, possibilitando o desenvolvimento de competências, habilidades e conhecimento 

do discente. 

 

Tais atividades complementares têm a finalidade de enriquecer o processo de ensino-aprendizagem, 

privilegiando a complementação da formação social e profissional. O que caracteriza este conjunto de 

atividades é a flexibilidade de carga horária, com controle do tempo total de dedicação do estudante durante o 

semestre ou ano letivo, de acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais e as normas do Ministério da 

Educação e conforme Portaria específica exarada pelo Curso de Direito. 

 

No desenvolvimento de atividades complementares, o Curso de Graduação em Direito do UNIFESO vem 

atuando de maneira intensa desde sua implantação. Assim, sempre houve o oferecimento de muitas atividades 

ao longo do semestre. 

 

Os mecanismos de acompanhamento e cumprimento das atividades complementares consubstanciam-se por 

meio de listas de presença e relatórios dos eventos, que permitem registrar o aproveitamento da atividade 

realizada pelos alunos, além de outros comprovantes especificados em anexos da Portaria de Atividades 

Complementares do Curso. A carga horária dos alunos é registrada e computada através de um programa que 

gerencia o registro acadêmico dos alunos do UNIFESO.  

 

Podem ser enumeradas, dentre outras, as seguintes atividades oferecidas pela IES,em consonância com o artigo 

102 do Regimento Geral do UNIFESO: 

 
a. Aula Magna: tradicional evento nos cursos de Direito, inaugurando simbolicamente o semestre ou ano 

letivo; 

b. Jornada de Pesquisa e Iniciação Científica: tem como objetivo a apresentação, discussão e o 

acompanhamento das pesquisas institucionais, principalmente aquelas que recebem fomento interno e 

externo (PICPE, CNPq, FAPERJ), promovendo e incentivando a cultura de pesquisa, estimulando a 

produção acadêmica e contribuindo para o aprimoramento da formação de profissionais e estudantes do 

UNIFESO, além de promover a divulgação de tais atividades para a sociedade civil. 

c. Jornada Jurídica: evento temático, no qual são feitas diversas atividades, como palestras, mesas-

redondas, cursos, seminários, etc.; 
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d. Direito e Cinema: evento por meio do qual se realizam exibições e debates acerca de filmes e 

documentários, cuja temática possa contribuir para a formação discente; 

e. Bate Papo com o Autor: evento no qual se convida um autor de obra jurídica ou de tema transversal 

para conversar com os estudantes sobre sua produção literária; 

f. Palestras, seminários, eventos: por meio das quais são apresentados temas do universo jurídico e 

correlatos, visando atualização, aprofundamento e desenvolvimento de visão crítica sobre temas 

relevantes; 

g. In iciação Científica e participação em Grupos de Pesquisa ou Atividades de Extensão: visando 

fomentar uma cultura de estudo permanente e de aprofundamento, bem como a importância da produção 

de conhecimento com foco nas necessidades e demandas sociais; 

h. Produção de artigos e traduções: o Curso de Direito do UNIFESO tem uma tradição de divulgação do 

conhecimento através da publicação de estudos da comunidade acadêmica interna, nacional e 

internacional. Esta tradição foi interrompida durante algum tempo, mas está sendo retomada com a 

edição de periódicos próprios, bem como com a participação em congressos e publicação de trabalhos 

em veículos reconhecidos. Sendo assim, já existem instrumentos que possibilitam que o estudante possa 

divulgar suas pesquisas (Observatório Jurídico, Blog do CCHS, Revista UNIFESO �± Humanas e 

Sociais), bem como estão em fase de implantação outros que fomentarão esta atividade (retomada dos 

Cadernos de Direito); 

i. Atividades Culturais: a IES tem, em sua composição, o Centro Cultural FESO Pro-Arte que tem a 

atribuição do planejamento e realização das atividades culturais do UNIFESO.Sua programação anual 

conta com concertos musicais, exposições de arte, eventos literários e multiculturais, seminários e 

mostras que acontecem em toda a Instituição. 

j. Representação estudantil: visando incentivar, apoiar e reconhecer as atividades exercidas por 

estudantes do curso em entidade representativas devidamente registradas. 

 
São reconhecidas ainda como atividades complementares as desenvolvidas externamente, tais como cursos, 

palestras, seminários, congressos e outras, conforme as normas estabelecidas pelo curso. 

 

 
O estágio obrigatório supervisionado é realizado no Núcleo de Prática Jurídica - NPJ, situado na Rua Tenente 

Luiz Meireles, 789, Várzea, Teresópolis, local estratégico para atender às necessidades da população e do 

estudante na prática do exercício da profissão. Além deste objetivo, o NPJ presta serviço à comunidade carente, 

defendendo os seus direitos perante aos órgãos do Poder Judiciário. 

O estágio obrigatório supervisionado computa 320 horas. É dividido em 4 etapas de 80 (oitenta) horas cada: 

 

�x Estágio I (área de Direito Penal): no 7º período, 

�x Estágio II (área de Direito Civil): no 8º período, 
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�x Estágio III  (área de Direito do Trabalho):no 9º período, 

�x Estágio IV (área deDireito de Família): no 10º período. 

 
Nas atividades de estágio obrigatório supervisionado, os alunos contam com a supervisão de professores nas 

áreas cível, trabalhista, criminal e família.  

 

O estágio obrigatório supervisionado é fundamentado em norma interna própria, aprovada pelo Conselho de 

Administração Superior (CAS) e Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE). 

 

As tarefas e atividades, previstas no Manual do Estagiário e nas Normas Gerais de Procedimentos do NPJ, 

desempenhadaspelo estagiário em cada mês serão anotadas em impresso denominado Relatório Mensal. 

 

O não cumprimento da carga horária de estágio acarretará para o aluno o dever de repetir o mesmo no período 

letivo regular que se seguir.  

 

O estagiário que tenha concluído o estágio supervisionado completando a integralidade da carga horária na 

forma prevista no regulamento do NPJ será conferido certificado de conclusão das respectivas atividades. 

 

 
Nas oficinas jurídicas são desenvolvidas atividades de grande importância na formação acadêmica e 

profissional, bem como na construção de competências e habilidades, visando uma maior correlação entre 

teoria e prática, aindaem períodos iniciais e intermediários (3º, 4º, 5º e 6º períodos), em um movimento 

contínuo que substancia o preparo para as atividades junto ao Núcleo de Prática Jurídica e, consequentemente, 

colaboram para o desenvolvimento dos Eixos de Formação Prática e Profissional. Elas contribuem para 

desenvolver a autonomia do aluno, enquanto agente, no universo técnico-científico-cultural do mundo jurídico. 

 

Visando colaborar com a interdisciplinaridade curricular, estas disciplinas buscam a correlação entre teoria e 

prática através da análise de casos (reais ou hipotéticos) que versem sobre temas relacionados aos Direitos 

Humanos, estimulando a consciência crítica dos alunos e realçando o papel dos juristas como defensores das 

garantias individuais e coletivas e fomentadores do desenvolvimento social. 

 

 
Os laboratórios jurídicos complementam o eixo de formação prático-profissional e têm como finalidade 

integrar os conteúdos correlatos às áreas específicas do Núcleo de Prática Jurídica (NPJ). As atividades 

constituem disciplinas previstas do 7º ao 10º períodos, a serem desenvolvidas na modalidade semipresencial, 

por intermédio da plataforma moodle. 
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Fundamentam-se no processo de autonomia do corpo discente, em proposta de aprendizagem mediada por 

docentes utilizando instrumentos de autoaprendizagem, como: estudos de casos, textos dirigidos, discussões, 

seminários e fóruns, atividades colaborativas, troca de mensagens, agendas e avaliações presenciais. 

 

Os temas enfocados têm o objetivo de garantir a ampliação de conhecimento organizado, valorizando a cultura 

investigativa, através de análise de casos e estudo de questões que possibilitam o aprofundamento e 

sedimentação do conhecimento jurídico. 

 

 
São disciplinas cujos conteúdos variam de acordo com as necessidades específicas de cada uma das turmas. 

Tais necessidades são mensuradas com base nos mecanismos de avaliação do curso de Direito, principalmente 

nos Testes de Progresso que são aplicados anualmente. Portanto, utilizam uma metodologia que visa à 

atualização e recuperação de conteúdos em função da evolução dos conhecimentos, da legislação e/ou 

jurisprudência, bem como da identificação de temas específicos que demandam revisão. Os tópicos são 

constituídos por duas disciplinas que adotam uma divisão didática em: Direito Processual e Direito Material. 

 

 
No que se refere ao Trabalho de Conclusão do Curso - TCC, o Curso de Graduação em Direito do UNIFESO 

iniciou sua implantação no primeiro semestre de 2004. Desde então, procura-se o aprimoramento constante 

desta importante fase da formação acadêmica, tendo em vista que a monografia de conclusão do curso é o 

trabalho que possibilita o amadurecimento do pensamento crítico e criativo do aluno e permite o 

aprimoramento da capacidade de pesquisa, de uso da linguagem jurídica e da habilidade de produção científica 

de acordo com determinada metodologia. 

 

Com o intuito de possibilitar a efetiva orientação de forma organizada e com tempo hábil para o 

amadurecimento do tema e pesquisa qualificada, as normas do curso determinam que os alunos iniciem 

oficialmente as atividades relacionadas ao TCC no 7º período, através da elaboração do projeto de monografia 

em disciplina denominada Projeto de Monografia, sendo que um dos critérios para a aprovação nesta 

disciplina é a entrega do projeto, com parecer favorável do professor que ficará responsável pela orientação 

do trabalho.  O desenvolvimento da Monografia ocorrerá do 8º ao 10º período, por intermédio do Ambiente 

Virtual de Aprendizagem (AVA), bem como por meio de encontros presenciais e defesa oral perante banca 

examinadora. 

 

Além das diretrizes gerais indicadas abaixo, estudantes e professores deverão respeitar as determinações 

específicas estipuladas na Portaria de regulamentação de TCC vigente e nos calendários que definem os prazos 

para realização das atividades:  
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I. Disciplina de TCC1 - No curso do 8º período, o estudante, sob supervisão do professor-orientador, 

redigirá cerca de metade de seu trabalho, conforme portaria que indicará os procedimentos e as partes 

pré-textuais, textuais e pós-textuais que devem compor esta primeira etapa, devendo postar no 

ambiente virtual de aprendizagem (AVA) seu TCC, em arquivo digital formato word, para obtenção 

de parecer com a indicação do professor orientador e da Supervisão de TCC. 

 

II.  Disciplina de TCC2 - Ao longo do 9º período, o estudante, sob supervisão do professor-orientador, 

redigirá o restante do conteúdo de seu trabalho, que deve ser finalizado com todas as partes pré-

textuais, textuais e pós-textuais, determinadas na portaria supracitada, devidamente formatadas de 

acordo com o Manual de Elaboração de Projeto e Monografia Jurídica do Curso de Direito, devendo 

postar no ambiente virtual de aprendizagem (AVA) a versão final do seu TCC, para obtenção de 

parecer com a indicação do professor orientador e da Supervisão de TCC, além de entregar cópias 

impressas e encadernadas da sua versão final, bem como a versão digital em mídia. 

 

III.  Disciplina de TCC3 - No 10º período, o estudante deverá redigir um Resumo Expandido com 

autorização para publicação, além de apresentar oralmente seu Trabalho de Conclusão de Curso 

perante banca examinadora, devendo obter parecer favorável para sua aprovação. 

  
O estudante que não obtiver parecer favorável e aprovação, em cada uma das etapas, será considerado 

reprovado na disciplina específica, devendo cursá-la novamente no semestre subsequente. As disciplinas 

TCC 1, TCC 2 e TCC 3 não poderão ser cursadas simultaneamente. 

 

Numa visão interdisciplinar, e de maneira geral, espera-se que as monografias de conclusão do curso versem 

sobre temas atuais, relativos às duas Áreas Temáticas que norteiam o Curso de Graduação em Direito do 

UNIFESO, e que estejam articuladas com as linhas de pesquisa institucionais. 

 

Os professores-orientadores trabalham de forma a oferecer orientação, conforme sua disponibilidade e carga-

horária, bem como apoio aos alunos para a elaboração e a defesa dos trabalhos. 

 

Deste modo, a monografia representa o ponto de culminância do estudo acadêmico no Curso no que se refere 

ao aprendizado do aluno e ao desenvolvimento de sua capacidade crítica. 

 

 
O UNIFESO oferece aos seus estudantes a possibilidade de cursarem a disciplina optativa LIBRAS, com o seu 

conteúdo nuclear voltado para o conhecimento dos signos linguísticos para os portadores de necessidades 

especiais.A disciplina LIBRAS é oferecida semestralmente por se tratar de uma disciplina que propicia 

inclusão social e acessibilidade. 
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Ressalte-se que a IES também oferece o curso básico de LIBRAS aos professores, funcionários e à comunidade 

de Teresópolis, gratuitamente na modalidade de extensão. 

 

 
As disciplinas optativas têm por objetivo principal ampliar a formação geral e temática no aprofundamento de 

questões e perspectivas, bem como na consolidação de conhecimentos basilares que vão além das proposições 

curriculares gerais. Elas renovam conceitos e revitalizam os processos de ensino dando a tônica da 

contextualização, modernidade e atualização com temas novos e que alcançam relevância social significativa, 

cumprindo, desta forma, os objetivos do Curso. 

 

As disciplinas optativas são integrantes da estrutura curricular do Curso de Graduação em Direito, cujos 

conteúdos são selecionados pela Coordenação do Curso, que deverá estabelecer um rol destas disciplinas, 

versando sobre temas de relevância no mundo atual, oferecendo uma capacitação indispensável para a 

compreensão da realidade jurídica e social do mundo contemporâneo. 

 

As disciplinas optativas não são obrigatórias e tem o aluno plena liberdade de escolha em cursá-las. Uma vez 

inscritos, os alunos serão avaliados de acordo com os critérios definidos no sistema de avaliação corrente. 

 

As disciplinas optativas são oferecidas em horários flexíveis e podem ser cursadas por alunos de todos os 

períodos, portanto sem pré-requisitos oficiais, embora orientados pelos professores que as ministram e pela 

coordenação quanto aos conhecimentos prévios desejáveis. 

 

Disciplinas Optativas 
Acesso à Justiça e Cidadania 
Cidadania e Políticas Públicas 

Democracia e Sistema Eleitoral 
Direito Comunitário e Organismos Internacionais 

Direito da Criança e do Adolescente 
Direito do Consumidor 

Direito Econômico 
Direito Imobiliário 

Direito Previdenciário 
Medicina Legal 

Meio Ambiente, Sustentabilidade e Desenvolvimento 
Organização JurídicaEmpresarial 

 
O quadro a seguir ilustra o processo de produção de conhecimento nas atividades curriculares do Curso de 

Graduação em Direito do UNIFESO. 
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Fluxo do Processo de Produção de Conhecimento 
 

 

 
A metodologia utilizada indica a sistematização de um conjunto de ações que devem ser observadas por todos 

os docentes, em todas as disciplinas, nas atividades complementares oferecidase no Núcleo de Prática Jurídica 

(NPJ), consolidando a perspectiva do ensino, da pesquisa e da extensão. As atividades pedagógicas são 

desenvolvidas a partir da seleção de informações, da análise, da síntese, da argumentação, da cooperação, de 

forma que o aluno participe como agente do processo de formação jurídica. 

Atividades 
Complementares 

Atividade de 
Pesquisa 

NPJ 

Relação  
Docente-Discente 

CURSO DE  
GRADUAÇÃO  
EM DIREITO 

Comunidades 

NDE 

Monografia Publicações 

Área 
Trabalho 

ÁREA 
TEMÁTICA I 

ÁREA 
TEMÁTICA II 

Eixos 

Optativas 

De Formação 
Fundamental 

Atividades 
Avaliativas 

De Formação 
Profissional 

De Formação 
Prática Área 

Família 

Área Cível 

Área Penal 

Acompanhamento / 
Avaliação 

Monitoria 
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O estímulo à vocação do acadêmico para lidar criticamente com as situações sociais e jurídicas envolvidas nas 

áreas temáticas adotadas passa pela preparação crítica e prática durante sua formação, pela metodologia da 

contextualização, interdisciplinaridade e transversalidade da estrutura curricular. Tal perspectiva permite uma 

efetiva preparação para o egresso enfrentar as problemáticas contemporâneas.  

 

Pode-se afirmar que a importância da contextualização se pauta pela necessidade constante de o curso estar 

coerente e sintonizado com a realidade social e econômica em que interage. Em razão disso é que as disciplinas 

Tópicos Avançados foram acrescentadas na grade, trazendo a flexibilidade curricular necessária para se 

trabalhar de forma aprofundada com novas situações relacionada, sempre que possível, ao contexto e a 

evolução social do direito.  

 

A interdisciplinaridade é uma resposta crítica à percepção da segmentação de diferentes campos do 

conhecimento. A percepção das disciplinas como caixas isoladas e que não se comunicam perde o seu 

significado diante de uma formação sólida que integre conhecimentos jurídicos dentro de uma base 

humanística.  

 

A transversalidade, referindo-se a temas sociais que permeiam os conteúdos das diferentes disciplinas, exige 

uma abordagem ampla e diversificada, não se esgotando num único campo de conhecimento. Os temas 

transversais não constituem uma disciplina em si: são temas integradores que trazem clareza ao perfil desejado, 

pois são trabalhados sistematicamente no curso como um todo.  

 

Assim, as áreas temáticas são trabalhadas ora transversalmente, ora interdisciplinarmente e dentro da uma 

contextualização sintonizada com as demandas locais, assim como as específicas da área jurídica, aí incluídas 

as relações étnico-raciais e a história e cultura afro-brasileira e indígena perpassando as disciplinas do eixo 

fundamental. As questões que envolvem a educação ambiental e desenvolvimento sustentável são trabalhadas 

nas disciplinas do eixo profissional, integrando o conteúdo curricular, podendo ser trabalhadas de forma inter 

ou multidisciplinar.  

  

O confronto de opiniões faz parte da necessidade de entendimento e da superação, particularidades do 

profissional que se pretende formar. Discussões em diferentes perspectivas fazem com que professor e aluno 

conquistem a possibilidade de articular o conhecimento de forma organizada, sem imposição de uma visão 

única e parcial da realidade objetiva com a qual o estudante e, no futuro, o profissional estejam trabalhando. 

 

O debate e o diálogo são formas de auxiliar o aluno a construir pontos de vista articulados sobre o objeto em 

avaliação. A ênfase dos procedimentos de aplicação, análise, síntese e avaliação dos conceitos e práticas do 

campo jurídico se faz com base nos fundamentos dos direitos humanos e do princípio da dignidade da pessoa 

humana, basilares que são do sistema jurídico brasileiro e decisões do STF. 
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Conhecer e analisar as perspectivas representam um começo para a construção das escolhas individuais. Neste 

caso, o aluno passa de mero espectador ou reprodutor de saberes a sujeito de conhecimento e análise. Nesse 

exercício também se pressupõe a formação crítica frente ao aprendizado, à reflexão e à produção. 

 

Outra estratégia metodológica é a interação social. Com ela se produz a construção do indivíduo, aproximando 

o entendimento mútuo e meios para entender o presente e construir o futuro. A interação, mediada e 

possibilitada pela linguagem, não está restrita à sala de aula. Como mencionado anteriormente, nesse ponto 

reside o papel chave do NPJ. Colocando o estudante em contato direto com a realidade social, marca o campo 

de sua preferência e o meio social de sua atuação. É nesse contato direto com a realidade concreta do mundo 

social que se constitui a identidade do profissional do Curso de Graduação em Direito. 

 

Nesse espaço, teoria e prática se harmonizam e são complementares, representam o contato da reflexão e da 

experiência. Ao se analisar o comportamento dos envolvidos no processo ensino-aprendizagem, percebe-se, 

por um lado, a ansiedade do aluno de hoje em buscar a prática, questionando o ensino teórico. Por outro lado, 

o docente questiona os alunos quanto à falta de leitura, ao uso de respostas pré-formuladas e, com frequência, 

a falta de compreensão ou descuido para com a teoria. Ante esta realidade, percebeu-se a necessidade de 

expandir a atividade prática não só no Núcleo de Prática Jurídica, mas na forma de oficinas jurídicas dentro da 

matriz curricular como uma possibilidade de construção material e real do conhecimento jurídico. É pela 

provocação do aluno à problematização e a estudos de caso, nestas oficinas jurídicas, que encontramos melhor 

adequação à confluência da teoria com a prática e com todas as atividades concernentes à interdisciplinaridade. 

 

A ação pedagógica envolvendo prática e teoria é um trabalho que exige método. O conhecimento se estrutura 

quando se favorece o diálogo entre a teoria e a experiência. A construção da teoria exige que se questione a 

prática. Esta habilidade precisa ser sempre cultivada na relação estudante-professor. Assim, efetua-se o 

crescimento do aluno enquanto indivíduo, por meio da experiência da relação teoria-prática desenvolvida pela 

vida acadêmica, em especial, no estudo do Direito. 

 

Os laboratórios jurídicos são trabalhados na modalidade semipresencial, nos 7º, 8º, 9º e 10º períodos, de forma 

a promover a contextualização e a relação teoria-prática interdisciplinaridade, a inclusão digital, 

desenvolvendo habilidades e competências para o desempenho on-line das funções forenses, trabalhando em 

conjunto com o NPJ a prática jurídica. 

 

Desta forma, o curso está orientado para articular harmonicamente teoria e prática porque compreende a prática 

discente como práxis que se materializa mediante a análise de documentos e situações problema; estudos de 

caso; mediante o estímulo à análise de jurisprudência; realização de audiências e júris simulados no Tribunal 

do Júri existente no 6º andar das instalações do curso de direito; elaboração de peças processuais, tomando por 

base os estudos teóricos realizados no âmbito dos componentes curriculares. As práticas pedagógicas operadas 
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no decorrer do curso, têm no espaço do estágio obrigatório a interface a diferentes temas nas áreas de família, 

penal, civil e trabalhista. 

 

Além disso, são importantes as visitas orientadas, como as exemplificativamente listadas a seguir: 

 

�x Vara da Infância, Juventude e Idoso de Teresópolis; 

�x Museu do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro; 

�x Sindicatos de Teresópolis, tais como:  

o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Servidores da Saúde de Teresópolis e Três 

Rios; 

o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias e Construção do mobiliário de Teresópolis; 

o Sindicato dos empregados nas indústrias de Fiação, tecelagem e Malharia de Teresópolis; 

o Sindicato dos trabalhadores Rodoviários e Conexos de Teresópolis. 

�x 110ª Delegacia de Polícia de Teresópolis; 

�x Parque Nacional da Serra dos Órgãos, focando nas questões ambientais; 

�x Evento jurídico teatralizado no Centro Cultural do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro; 

�x Centro de Recurso Integrado ao Adolescente (CRIAAD); 

�x Centro de Reabilitação Kairós. 

 

 
A avaliação compreende um processo desenvolvido em momento de reflexão da ação dos atores que 

constituem o PPC, atividades curriculares, metodologias e interação aluno-professor. Analisa instrumentos 

avaliativos, respondendo às particularidades de cada componente curricular, tais como pesquisa, aulas teóricas 

e práticas, trabalhos cooperativos, estágios, seminários, atividades complementares e aulas integradas. Nesse 

conjunto de possibilidades, o currículo é flexibilizado por atividades diversificadoras, variados processos 

avaliativos, na busca de se repensar a prática pedagógica em todos os seus segmentos. A avaliação orienta o 

Projeto Pedagógico do Curso aqui proposto, enfatizando o processo e não apenas o produto e identificando o 

mérito ou a relevância deste. 

 

Os objetivos do processo de avaliação do Curso de Graduação em Direito em consonância com os princípios 

gerais da avaliação Curricular previstos na Seção I do Capítulo III, artigos 106 a 113 do Regimento Geral do 

UNIFESO, são:  

 

�x Avaliar a abrangência do processo de construção do conhecimento, levando em conta as habilidades 

que o aluno deve apresentar. 

�x Utilizar instrumentos diversificados de avaliação de modo a atender situações diferenciadas de 

aprendizagem. 
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Matriz Curricular  
 
 
 
 

 

 
 
 
 

 

Introdução ao 
Direito 

80 

Teoria Geral do 
Direito Civil I 

80 
 

Análise e 
Elaboração de 

Texto (80) 

Soc. e Antrop. 
Jurídicas 

80 

 

Ciência Política 
40 

Filosofia Geral e 
do Direito 

80 

 
Direito Penal IV 

80 

 

Direito Penal I 
80 

Criminologia 
40 

Teoria do 
Estado 

80 
 

Linguagem 
Jurídica 

80 
 
 

História do 
Direito 

40 

Direito 
Administrativo I 

80 

Oficina Jurídica 
III 
40 

Dir. Processual 
Civil I 

80 

Direito das 
Obrigações 

80 
 

 
Direito Penal III 

80 

Teoria Geral do 
Processo 

80 

Direito 
Constitucional II 

80 
 

Oficina Jurídica 
II 
40 

Teoria Geral do 
Direito Civil II 

80 
 

 

Direito Penal II 
80 

Dir. Intern. 
Público 

80 
 

 

Direito 
Constitucional I 

80 

Ética e Teoria 
da Justiça 

40 

Oficina Jurídica 
I 

40 

1º Período 2º Período 3º Período 4º Período 5º Período 

 

Economia 
Política 

40 

Direito dos 
Contratos 

80 
 

Psicologia 
Jurídica  

40 

 

Direitos Humanos  
40 
 

Cidadania, 
Diversidade e 

Sustentabilidade I 
(40) 

Cidadania, 
Diversidade e 

Sustentabilidade II 
(40) 



 
 

Projeto Pedagógico do Curso de Direito | UNIFESO 2016 

47 

  

Legenda: 
 

  Eixo de Formação Fundamental 

  Eixo de Formação Profissional 

 Eixo de Formação Prática 

 

 

 

Direito 
Administrativo II 

80 

Direito 
Ambiental 

40 

Direito do 
Trabalho I 

80 

Responsabilidade 
Civil 
40 

Projeto de 
Monografia 

40 

Dir.Processual 
do Trabalho 

80 
 

Direito 
Creditício 

80 

Direito do 
Trabalho II 

80 

Dir. Empresarial 
e Societário 

80 
 

Estágio  IV 
80 

 

Oficina Jurídica 
IV 
40 

Estágio  II 
80 

 

Estágio  III 
80 

 

Estágio  I 
80 

Direito da 
Cidade 

40 

Laboratório II 
80 
 

Laboratório I 
80 

Laboratório III 
80 
 

Laboratório IV 
80 
 

Ética 
Profissional 

40 

Tópicos. 
Avançados 

 80 
 

Posse e 
Propriedade 

80 

Dir. Processual 
Penal I 

80 
 

 Dir. Processual 
Civil II 

80 

Direitos  
Reais 

80 

Dir. Processual 
Penal II 

80 

Dir. Processual 
Civil III 

80 
 

Direito de 
Família 

80 

Dir. Processual 
Penal III 

80 

Dir. Processual 
Civil IV 

80 

Direito das 
Sucessões 

80 

Tópicos. 
Avançados 

 80 

Direito 
Tributário I 

80 

Dir. Intern. 
Privado 

80 

Direito 
Tributário II 

80 
 

Direito 
Concursal 

80 

6º Período 7º Período 8º Período 9º Período 10º Período 

Metodologia  
da Pesquisa 

40 

TCC 1 
40 

TCC 3 
20 

TCC 2 
40 









 
 

Projeto Pedagógico do Curso de Direito | UNIFESO 2016 

51 

�x Manter relacionamento constante com os organismos estudantis, tais como o Diretório Acadêmico e o 

Conselho de Representantes, no tocante às questões didático-pedagógicas; 

�x Substituir o Diretor de Centro, quando designado; 

�x Propor à Direção de Centro a designação de assessorias, ouvida a Pró-ReitoriaAcadêmica; 

�x Exercer as funções delegadas pelo Diretor de Centro ou pelo Pró-Reitor Acadêmico; 

�x Apresentar relatórios anuais de atividades ao Diretor de Centro; 

�x Presidir as reuniões do Colegiado do Curso e do NDE. 

 
Além dos colegiados institucionais - Conselho de Administração Superior (CAS) e Conselho de Ensino, 

Pesquisa e Extensão (CEPE), nos quais o coordenador do curso poderá vir a ser eleito, para deles fazer parte, 

a Coordenação do Curso participa, efetivamente, dos seguintes órgãos colegiados: 

 
�x Conselho do Centro de Ciências Humanas e Sociais se reúne mensalmente e que funciona como órgão 

consultivo em matéria administrativa, como órgão consultivo e deliberativo em questões ligadas ao 

ensino e à pesquisa e como órgão de coordenação didática do Projeto Pedagógico do curso e das 

atividades que compõem o Centro. Neste Conselho, existe a representação docente e discente realizada 

a partir de eleições gerais do Centro de Ciências Humanas e Sociais; 

�x Reunião dos Coordenadores de Curso, que trata de assuntos ligados à Coordenação e ao curso. 

 
São realizadas reuniões periódicas com os docentes, com o Colegiado do Curso e com o corpo discente, 

presididas pelo Coordenador. 

 

O Colegiado se caracteriza como outro órgão de importância na estrutura do curso, composto pelo coordenador 

de curso, pela supervisora do Núcleo de Prática Jurídica (NPJ) e por representantes docentes e discentes eleitos 

conforme o regulamento do próprio Colegiado.  

 

 
O Conselho de Centro do CCHS estabeleceu a criação das Comissões de Avaliação para os seus cursos que, a 

partir de 2010.2, passou a adotar a nomenclatura de Núcleo Docente Estruturante (NDE) para melhor 

identificação com os documentos regulatórios do Conselho Nacional de Educação. O Núcleo Docente 

Estruturante é composto por um conjunto de professores, de elevada formação e titulação, contratados em 

tempo integral e parcial, que respondem mais diretamente pela criação, implantação e consolidação do Projeto 

Pedagógico do Curso. 

 

O Núcleo Docente Estruturante possui regulamento próprio, aprovado peloConselho de Centro, que define as 

suas atribuições e competências, tendo como principais atribuições: 

 
�x Contribuir para a consolidação do perfil profissional do egresso do curso; 
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�x Zelar pela integração curricular interdisciplinar entre as diferentes atividades de ensino constantes no 

currículo; 

�x Indicar formas de incentivo ao desenvolvimento de linhas de pesquisa e extensão, oriundas de 

necessidades da graduação, de exigências do mercado de trabalho e afinadas com as políticas públicas 

relativas à área de conhecimento do curso; 

�x Zelar pelo cumprimento das Diretrizes Curriculares Nacionais. 

�x Acompanhar, consolidar e atualizarperiodicamente o Projeto Pedagógico do Curso, definindo sua 

concepção e fundamentos; 

�x Analisar e avaliar os planos de ensino dos componentes curriculares; 

�x Acompanhar as avaliações do corpo docente por meio da avaliação institucional; 

�x Planejar mecanismos de preparação para as avaliações externas e atividades de nivelamento; 

�x Colaborar na preparação do Teste de Progresso e na avaliação dos resultados. 

 
O Núcleo Docente Estruturanteobjetiva também promover a política de investigação científica do Curso de 

Graduação em Direito e articular as monitorias dentro desse quadro de investigação, além de desenvolver as 

atividades complementares a serem oferecidas aos alunos, organizar as publicações do Curso, estruturar a 

elaboração de monografia, promover as atividades de extensão e gerenciar o acervo bibliográfico. 

 

 
O Colegiado do Curso de Graduação em Direitodo UNIFESOé vinculado à Coordenação do Curso, tem a 

função consultiva, deliberativa e de assessoramento com relação às matérias e projetos pertinentes ao curso 

eexiste para avaliar e sugerir mudanças no curso, de maneira que este acompanhe o dinamismo da vida 

acadêmica, a transformação do alunado e o desenvolvimento da própria sociedade. 

 

O Colegiado do Curso de Graduação em Direito do UNIFESO, cujo regulamento foi revisto e aprovado em 05 

de abril do ano de 2010, tem como integrantes: o Coordenador do Curso, como seu presidente;10 (dez) 

representantes do Corpo Docente, sendo: 01 (um) como membro permanente e ocupante do Núcleo de Prática 

Jurídica; 07 (sete) como membros efetivos e 02 (dois) suplentes, eleitos por seus pares, todos com mandato de 

02 (dois) anos; 01 (um) representante do Centro Acadêmico de Direito, indicado por seus pares. 

 

Tantos os representantes docentes quanto discentes poderão ser reconduzidos por períodos sucessivos. 

 
Compete ao Colegiado do Curso na forma de seu Regulamento: 
 

�x Promover a avaliação permanente do Curso, das metas e do perfil do profissional que se deseja formar, 

em consonância com as diretrizes fixadas no Projeto Político Pedagógico Institucional e no Projeto 

Pedagógico do Curso; 
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�x Rever, periodicamente, o Projeto Pedagógico do Curso e propor que sejam feitas as devidas alterações, 

quando necessárias; 

�x Propor ao Coordenador do Curso as providências necessárias à melhoria qualitativa do ensino 

ministrado; 

�x Encaminhar, por meio da Coordenação do Curso, propostas a serem discutidas no Conselho de Centro 

de Ciências Humanas e Sociais e na Diretoria de Pós-graduação, Pesquisa e Extensão (DPPE), 

conforme atribuições definidas no Regime Unificado do UNIFESO; 

�x A função deliberativa e normativa relacionadaao Projeto Pedagógico do Curso; aos órgãos ou funções 

que compõem o Curso; aos atos normativos internos, que visem estruturar ou modificar as atividades 

complementares, os trabalhos de conclusão de curso, a pesquisa e a publicação; 

 

 
O Corpo Docente do Curso de Graduação em Direito é constituído de professores qualificados, de perfil 

diversificado, de formação de largo espectro e, de grande experiência acadêmica. 

 

O Corpo Docente do Curso, na sua grande maioria de mestres e doutores, é composto de professores 

estritamente acadêmicos e que contribuem para a formação humanística dos alunos e por outros que, além de 

acadêmicos, atuam em áreas jurídicas diversas (juiz, advogado, defensor, promotor, delegado) e contribuem 

com uma diversidade de experiência fundamental para o nível de profissionalização dos alunos.  

 

 

 
De acordo com o Perfil do Estudante do UNIFESO, os ingressantes do curso de Direito, em sua maioria, são 

moradores da cidade de Teresópolis. A média de idade dos alunos ingressantes no Curso é de, 

aproximadamente, 20 anos. Os alunos escolhem o Curso de Direito por aptidão, esperando, principalmente, 

obter sucesso profissional, melhores chances no mercado de trabalho e boa formação profissional. O nível de 

formação oferecido está dentro dos padrões nacionais de educação, sendo os alunos oriundos de escola pública. 

 

 
O ingresso no Curso de Graduação em Direito é feito mediante processo seletivo, previsto em Edital próprio 

da IES. Este processo seletivo é feito por redação abrangendo os conhecimentos oferecidos até o ensino médio.  

Outras formas são o ingresso por transferência interna e externa, o ingresso de já graduados (reingresso de 

portadores de diploma de graduação), religamento de alunos afastados até 02 anos e o ingresso através do 

PROUNI (Programa Universidade para Todos). 
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Os programas de concessão de bolsas e aqueles desenvolvidos pelo Núcleo de Apoio Psicopedagógico e 

Acessibilidade (NAPPA) constituem os principais meios de proporcionar acessibilidade e fomentar maiores 

oportunidades aos estudantes do UNIFESO.  

 
a) Das bolsas de estudo 

 
O UNIFESO, ao longo dos anos, tem-se preocupado em realizar programas que justifiquem seu compromisso 

social com a comunidade e, através do seu Conselho Diretor, concede anualmente bolsas de estudo, cujo 

número é definido com base no Plano de Aplicações Financeiras. 

 

A Reitoria aprova, após homologação pelo Conselho Diretor, e a Gerência da Secretaria Executiva do Conselho 

Diretor coordena todas as etapas concernentes à concessão de Bolsas de Estudo do UNIFESO. As bolsas de 

estudo podem ser integrais ou parciais. Os requerimentos devem ser protocolados na SEGEN, no período 

fixado para cada exercício. O resultado é divulgado no mês de janeiro do exercício seguinte e no caso de 

concessão a bolsa de estudo é concedida a partir do mês de fevereiro. As bolsas de estudo não são renovadas 

automaticamente, os alunos devem requerê-las anualmente, no prazo fixado. 

 
b) Do apoio psicopedagógico 

 
O apoio aos estudantes, em sua adaptação ao ensino superior, se faz por meio dos seguintes programas 

desenvolvidos pelo NAPPA: 

 
�x Programa de Acompanhamento Psicopedagógico e Psicológico; 

�x Programa de Recepção ao Estudante em Ingresso; 

�x Programa de Acessibilidade; 

�x Estudo do Perfil do Estudante do UNIFESO; 

�x Acompanhamento de Evasão. 

 

A partir do levantamento do perfil do aluno realizado a cada semestre pelo NAPPA e pela avaliação de 

desempenho no vestibular, está sendo elaborada pela instituição uma política de inclusão. 

 

 
O Curso de Direito do UNIFESO tem uma tradição de divulgação do conhecimento através da publicação de 

estudos da comunidade acadêmica interna, nacional e internacional. Esta tradição foi interrompida durante 

algum tempo, mas está sendo retomada com a edição de periódicos próprios, bem como com a participação 

em congressos e publicação de trabalhos em veículos reconhecidos. Sendo assim, já existem instrumentos para 

que o estudante possa divulgar seus pensamentos (Observatório Jurídico, Blog do CCHS, Revista UNIFESO 
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investigativa como elemento de desenvolvimento de conhecimento em prol dos alunos e, por conseguinte, da 

sociedade. 

 

O Curso de Graduação em Direito arregimenta esforços para estimular a pesquisa entre os professores e os 

alunos. Para tal meta, estimula a implementação de projetos e grupos de pesquisa com temas de interesse 

preferencialmente vinculados às Áreas Temáticas do Curso, bem como às linhas de pesquisa institucionais. 

 

O Programa de Iniciação Científica, Pesquisa e Extensão (PICPE) indica as linhas de pesquisa ligadas aos 

Centros.Desta forma, as linhas de pesquisa do Centro de Ciências Humanas e Sociais (CCHS) que se vinculam 

ao curso de graduação em Direito, são: 

 

�x Democracia, Cidadania e Direitos Humanos; 

�x Abordagem transcultural dos Direitos Humanos; 

�x Controle Social, violência e garantias individuais; 

�x Direitos fundamentais e novos direitos; 

�x Gestão Pública; 

�x Políticas Tributárias e seus reflexos na gestão empresarial; 

�x Desenvolvimento socioeconômico; 

�x Ética e relações sociais. 

 
Para a atividade de pesquisa, os docentes são incentivados por meio de atribuição de carga horária dedicada à 

pesquisa e tanto discentes como docentes podem receber bolsa de pesquisa institucional, concedidas por meio 

do PICPE (Programa de Iniciação Científica, Pesquisa e Extensão). As reuniões de trabalho são realizadas de 

acordo com as necessidades de cada grupo.  

 

Além disso, como forma de incentivo, os alunos podem participar dos grupos de pesquisa e solicitar inclusão 

de carga horária semestral de atividade complementar, de acordo com sua efetiva participação. Os monitores 

também podem e são instruídos a contribuir para os grupos de pesquisa. 

 

 
O UNIFESO implementou, através do PDI 2013-2017, o Programa de Apoio à Produção Docente esua 

Divulgação com o intuito de fortalecer as ações de incentivo à produção acadêmica institucionalizada e sua 

divulgação. 

 

O Curso de Graduação em Direito participa de diversas ações vinculadas a este programa, dentre as quais 

podem ser indicadas: 
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As atividades de monitoria tiveram sua regulamentação reformulada, por meio do Parecer CEPE 04/2005 e da 

Resolução CAS 06/2005. Além disso, foi elaborado um Manual de Monitoria que sintetiza as normas 

institucionais e as especifica para os Cursos do CCHS, criando padrões a serem utilizados nas atividades. 

 

A monitoria na forma das políticas institucionais estabelecidas pelo PPPI e do Regimento Geral do 

UNIFESOem sua Seção II, artigo 73, § 3º, é uma atividade de iniciação científica e/ou de auxílio docente, 

coordenada e supervisionada pelo professor regente da disciplina. O monitor é indicado por processo seletivo, 

podendo candidatar-se à monitoria aquele que tenha Coeficiente de Rendimento Geral igual ou superior a 07 

(sete). São concedidas, respeitadas as previsões orçamentárias, bolsas de estudo, a partir da publicação de 

editais e realização de processos seletivos. 

 

 
Na forma prevista no PPPI e considerando a importância da interação ensino-trabalho-comunidade e suas 

vantagens para a profissionalização dos estudantes em curso de graduação e de pós-graduação, as políticas de 

formação orientam-se pela confluência da teoria e da prática priorizando atuação em cenários reais com atores 

sociais (docentes, discentes e da comunidade) em interação, intervindo e modificando a realidade em 

consonância aos pressupostos da missão do UNIFESO. 

 

O Núcleo de Prática Jurídica (NPJ) do Curso de Graduação em Direito do UNIFESO foi instituído pelo Parecer 

nº. 18/99 do CEP e Resolução nº. 25/99 do CAS e atende aos objetivos gerais estabelecidos no artigo 98 do 

Regimento Geral do UNIFESO.  

 

Este Núcleo, cujo processo de implantação se deu a partir do segundo semestre de 2000, em âmbito do estágio 

não obrigatório, e no primeiro semestre de 2003, em âmbito do estágio obrigatório, é um centro de 

profissionalização destinado à capacitação e treinamento de seus estudantes através de atividades práticas reais 

e simuladas. 

 

Pauta-se pelas políticas de estágio obrigatório e não obrigatório, obedecendo a Resolução nº. 9 do Conselho 

Nacional de Educação e demais legislações vigentes, bem como aos convênios celebrados entre o UNIFESO 

e o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, com o Ministério Público Federal, o CIEE, o Tribunal 

Regional Federal da Segunda Região, a Escola da Magistratura Federal, o Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio de Janeiro, dentre outros. 

 

Ressalta-se, ainda, o credenciamento desta IES junto à Comissão de Estágio e Exame de Ordem da OAB/RJ, 

para a realização simultânea do estágio obrigatório de caráter acadêmico e do estágio profissional. 
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Quanto ao estágio não obrigatório, inicia-se com o estudante regularmente matriculado a partir do 2º período 

do Curso de Graduação em Direito, propiciando a formação do mesmo para o exercício da advocacia. Tal 

estágio é realizado junto a vários órgãos do Poder Judiciário bem como à administração pública direta e 

indiretae escritórios de advocacia. O NPJ, através da realização do estágio não obrigatório, materializa uma 

das formas de atividades extensionistas do Curso de Graduação em Direito. 

 

Tanto a prática do estágio obrigatório quanto a do não obrigatório assumem caráter de inserção da IES na 

realidade social deste município, efetivando, assim, um de seus principais objetivos institucionais. 

 

O NPJ pauta suas ações na busca de uma formação jurídica global dos estudantes, fornecendo-lhes 

conhecimentos de ordem técnica e ética, visando a transmitir a vivência do Direito dentro da realidade social, 

inclusive àqueles que não visem o exercício da advocacia como principal atividade laborativa. 

 

As atividades realizadas no exercício do estágio obrigatório são eminentemente práticas reais ou simuladas, 

através da prestação de serviços às comunidades carentes e destinam-se aos estudantes que tenham cursado 

3/5 do currículo mínimo obrigatório. Tal estágio deverá ser cumprido integralmente no Núcleo de Prática 

Jurídica, não podendo ser substituído nem compensado por outra modalidade de estágio.  

 

Quanto à metodologia utilizada pelo corpo docente que integra o NPJ cabe destacar, entre outras, o 

atendimento à população carente por meio de plantões diários, assistência de audiências, visitas a órgãos 

relacionados a atividades jurídicas, elaboração de peças processuais, intervenções forenses etc. 

 

Vale ressaltar a existência de mecanismos efetivos de acompanhamento e de cumprimento da prática jurídica, 

através da correção mensal dos relatórios apresentados pelos estudantes, referentes a todas as atividades por 

eles desenvolvidas, sendo-lhes atribuída a respectiva carga horária e avaliação das mesmas. 

 

O corpo docente do NPJ trabalha com grupos de até dez estudantes, possibilitando assim o acompanhamento 

e a orientação permanente no exercício do estágio obrigatório. 

 

Quanto à prática de atuação jurídica oral, é feita quando da atuação dos estudantesnas audiências simuladas na 

sala do Tribunal do Júri do Curso.  
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No NPJ, com aproximadamente 250m2, conta-se com amplas instalações: possui gabinete do supervisor, 

gabinete dos professores-orientadores, sala para aula em vídeo, sala para acomodação da secretaria, recepção, 

dependências sanitárias, copa, sala de reuniões, biblioteca, sala de arquivo, sala de estudo, sala com 

computadores conectados em rede com acesso a internet, que possibilita aos estagiárioso acesso ao banco de 

dados de jurisprudência, bem como ao cadastro de processos da Justiça Estadual e Federal e do Trabalho 

através da Internet. A utilização da informática para acompanhamento do andamento dos processos, para a 

elaboração de peças processuais, para cadastramento de clientes, processos e estagiários, torna mais eficaz e 

célere a realização de todo o trabalho jurídico, didático e assistencial prestado pelo NPJ, sempre acompanhados 

por um professor orientador. 

 

Além destes espaços físicos, o Curso de Graduação em Direito, conforme quadro abaixo, conta, atualmente, 

com o apoio de uma infraestrutura geral para os cursos desta IES.  

 

 
Infraestrutura de Apoio 

 
 

ESPECIFICAÇÃO  QUANTIDADE  CAPACIDADE  

SALAS DE AULA  20 1.200 ALUNOS 

 
 

COORDENAÇÃO E SEXTO ANDAR  
 
 

ESPECIFICAÇÃO  QUANTIDADE  CAPACIDADE  

GABINETE 01  

SECRETARIA 01  

NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE 01  

SALA DE PROFESSORES 01  

COPA 01  

SALA DE LABORATÓRIO JURÍDICO 01 40 

SALA DE GABINETES DE ORIENTAÇÃO 06 12 

SALA DE MONOGRAFIA E ORATÓRIA 01 40 

SALA DE GRUPOS DE PESQUISA 01 40 

AUDITÓRIO E TRIBUNAL DO JÚRI 01 80 

BANHEIROS 03  
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ANEXO I  
 
 
 
 

Ementário e Bibliografia do curso de 
Graduação em Direito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 








































































































































































